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O mercado de 
trabalho feminino 

brasileiro

ARTIGO

REAJUSTE ZERO NÃO! INCRA-MT

Reforçar a unidade e 
mobilizar para a luta

R
epresentantes de quinze 
estados (AM, AP, CE, GO, 
MG, MS, MT, PA, PE, PR, 
RJ, RN, RO, RS, SC) e o Dis­
trito Federal participaram 

da Plenária Nacional da Condsef/Fe­
nadsef que aconteceu dia 27 e teve 
como pauta central o debate sobre a 
ampliação da greve no funcionalismo 
em busca de avanços no processo de 
negociação com o governo. No calen­
dário aprovado na plenária nacional 
da Condsef/Fenadsef, que representa 
80% dos servidores do Executivo, está 
a realização de assembleias em todos 
os locais de trabalho para organizar o 
Dia Nacional de Luta na próxima 
quarta­feira, 3 de abril. Nessas assem­
bleias está incluído o debate para de­
finir um indicativo de greve da maio­
ria do Executivo Federal.  

Estão programadas também ati­
vidades no Congresso Nacional em 
busca de apoio dos parlamentares 
para as demandas da Campanha Sala­
rial 2024, por orçamento da União que 
contemple as reivindicações urgentes 

do funcionalismo e contra a PEC 32/20 
que segue ameaçando o serviço pú­
blico brasileiro.  

Além disso, a Condsef/Fenadsef 
deve organizar uma marcha a Brasília 
para o dia 17 de abril com objetivo de 
pressionar o governo a negociar pro­
postas de reajuste ainda para esse ano, 
já que o governo segue apontando 
percentual zero para 2024, 4,5% em 
2025 e 4,5% em 2026. 

A contraproposta da bancada sin­
dical prevê percentuais diferenciados 
em dois blocos. O primeiro bloco são 
das categorias que tiveram reajuste 
bianual (2016 e 2017) e o segundo que 
tiveram reajuste em quatro anos (2016, 
2017, 2018 e 2019). Entre 2024 e 2026 
os servidores do Bloco I teriam rea­
juste de 10,34%, totalizando 34,32%, 
enquanto os servidores do Bloco II te­
riam 7,06%, totalizando 22,71%. 

 
Benefícios ­ Como os benefícios 
estão incluídos na discussão da Mesa 
Nacional de Negociação Permanente 
(MNNP) e não podem ser negociados 

separadamente, o governo manteve 
proposta de R$1.000,00 no valor do 
auxílio­alimentação.  

Ainda pela proposta do governo, 
o auxílio­saúde sairia dos atuais R$144 
para R$215, em média, considerando a 
contrapartida paga pelo governo. Vale 
lembrar que a Geap aumentou em 8% 
o valor dos planos para servidores 
acima de 59 anos. Já o auxílio­creche 
sairia de R$321 para R484,90. A ban­
cada sindical segue lutando pela equi­
paração dos valores entre os Três Po­
deres. 

A Condsef/Fenadsef continua 
ainda a luta pela correção das distor­
ções dos salários dos servidores de 
sua base, incluindo PGPE, CPST e 
PEC´s, sem carreira definida. Para 
isso, a confederação e suas filiadas 
vão realizar um ato nacional em de­
fesa das reivindicações desses setores 
que compõem a maioria do Execu­
tivo. A imediata instalação das mesas 
temporárias e setoriais que ainda não 
foram instaladas também está em 
destaque. (FONTE: CONDSEF) 
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SUCESSO

Em plenária nacional, servidores 
federais intensificam mobilização

Seminário discute 
Funasa e PEC 101/19

Foto: Mário Hashimoto

Reestruturação das carreiras 
foi discutido com servidores

Sem luta não haverá conquistas, diz deputada

O Sindsep­MT se reuniu no dia 26 com servidores do 
Incra de Mato Grosso, em sua sede no Centro Político 
Administrativo, para debater a reestruturação das car­

reiras. No dia 14, em Brasília, houve uma reunião de negocia­
ção com entidades sindicais, entre elas a Condsef/Fenadsef, e 
a Secretaria de Relações do Trabalho (SRT/MGI) e criou­se 
um clima de expectativa já que houve melhora na proposta do 
governo. A próxima reunião com o MGI deve acontecer até o 
dia 16 de abril. Lembrando que o Incra foi um dos órgãos que 
mais sofreu com o sucateamento nos governos de Michel 
Temer (MDB) e de Jair Bolsonaro (PL), devido ao desinteresse 
de ambos em promover a reforma agrária no país. 

Diretores da Condsef/Fenadsef participam no dia 12, 
de mais um debate da Frente Parlamentar Mista do 
Serviço Público na defesa dos direitos dos servidores 

e por um serviço público de qualidade. A deputada federal 
Alice Portugal, do Psol, que presidiu a mesa, foi enfática em 
afirmar que sem luta de todos servidores públicos, pouca 
coisa vai ser conquistada, ainda mais com um Congresso re­
trógado como nunca visto antes. Carlos Alberto de Almeida, 
Secretário de Política Sindical e Formação da entidade e tam­
bém presidente do nosso sindicato representou os servido­
res de Mato Grosso no Auditório IV da Câmara dos Deputa­
dos, em Brasília. A luta continua, sempre.

Na terça e quarta­feira, 26 e 27, 
aconteceram reuniões da 4ª 
rodada da mesa de negocia­

ção do Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) 2024/2025 dos trabalhadores 
e trabalhadoras da Ebserh. A direção 
da empresa informou que apresen­
tou uma proposta de índice de 
14,07% de reajuste para a categoria, 
mas a Sest (Secretaria de Coordena­
ção e Governança das Empresas Es­
tatais) não deu retorno sobre o per­
centual apresentado. 

A falta de retorno preocupa a 
categoria que está com a data­base 
vencida desde o dia 1º de março. As­
sembleias nos estados serão marca­
das por local de trabalho a partir da 
próxima semana. A participação de 
todos é fundamental para que a ca­
tegoria avalia o processo e defina os 
próximos passos que serão dados 
nas negociações do ACT 2024/2025. 
Quem decide é quem participa! 

A empresa confirmou datas 
para as próximas reuniões que 
devem acontecer nos dias 10 e 11 e 24 
e 25 de abril. Caso a Sest apresente 
um retorno nesse período essas 
datas poderão ser antecipadas.

Ebserh: Sest não dá retorno 
sobre o reajuste de 14,07%

Nas assembleias está incluído o debate para definir um indicativo de greve da maioria do Executivo 
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Sindicato dos Servidores Públicos Federais de Mato Grosso

Seminário discute Funasa e PEC 101

A
 Condsef/Fenadsef realizou 
com sucesso, entre os dias 
14 e 16 de março, através da 
Coordenação de Formação 
e Organização, seminário 

relacionado à Fundação Nacional da 
Saúde (Funasa) com abordagem cen­
trada nos seguintes objetivos: analisar a 
atual situação do órgão após a vitória 
contra sua extinção; a situação jurídica 
e funcional e as condições de trabalho e 
de salários; a situação dos intoxicados e 
a luta por seus direitos; o que fazer dian­
te do parecer da AGU, o corte do GDPST 
e a PEC 101/2019. O evento foi coorde­
nado pelo Secretário de Política Sindi­
cal e Formação da Condsef/Fenadsef, 
Carlos Alberto de Almeida, que tam­
bém é presidente do Sindsep­MT. 

Sobre a Mesa Nacional de negocia­
ção Permanente (MNNP), ficou deci­
dido que as entidades que dela partici­
pam, não aceitam a proposta de 
reajuste salarial apresentada pelo go­
verno federal nem tampouco a poster­
gação para uma nova rodada de nego­
ciação marcada inicialmente para 
maio. 

 
Funasa ­ Foi apresentado, com a con­
tribuica̧õ de todos os membros da 
mesa, um resumo sintet́ico do processo 
de extinca̧õ do órgão, o seu ressurgi­
mento com as complicações relaciona­
das as medidas adotadas anteriormente 
principalmente no que diz respeito à 
questaõ de ordem estrutural, recursos 
e materiais; a prat́ica atualmente ado­
tada como sistema de governanca̧; o as­
sédio institucional e de pessoal; as pers­
pectivas relacionadas às promessas e 
compromissos não cumpridos e cons­
tantemente adiados; e o verdadeiro 
caos generalizado em que se encontram 
as superintenden̂cias, seus servidores e 
colaboradores. Tudo isso incorporado a 
um maior nível de detalhamento nas 
falas apresentadas, quanto a redistri­
buica̧õ, condições de trabalho e o pare­
cer da AGU, que apontou todas as ile­

galidades cometidas pelo próprio go­
verno federal, do qual a AGU faz parte, 
quanto as medidas adotadas e ainda in­
dicando a necessidade de imediata 
adoca̧õ de medidas quanto a correca̧õ 
dessas ilegalidades.  

 
Intoxicados ­ A questaõ da PEC 
101/2019 foi muito bem esclarecida pelo 
Coordenador da Comissaõ dos Intoxi­
cados, Abson Praxedes, do Sindsef­RO, 
que recuperou o histórico da situaca̧õ e 
esclarecendo todos os pontos aborda­
dos no texto da referida PEC, inclusive 
esclarecendo os beneficiaŕios diretos e 
indiretos que constam relacionados na 
referida PEC.  

A participaca̧õ da deputada federal 
Erika Kokay (PT­DF) foi muito impor­
tante porque ela ressaltou a aprovaçaõ 
da PEC na Comissão de Constituica̧õ e 
orientou sobre as providências de ca­

rat́er administrativo, 
burocrat́ico e político 
que devemos adotar 
para acelerar o pro­
cesso. Orientou ainda, 

se for o caso, sobre a possibilidade de 
apresentar emendas à PEC ou até a 
apresentaca̧õ de um substitutivo, em 
consonância com os normativos da 
Casa Parlamentar.  Veja vídeos e fotos 
na nossa página do Facebook: www.fa‐
cebook.com/sindsepmt 

DIRETORIA EXECUTIVA QUADRIÊNIO 2022/2026 
 
Presidente: Carlos Alberto de Almeida; Vice-Presidente: Elias Belisário de Araújo; Secretaria Geral: Fernando Pivetta; Adj. Secretaria 
Geral: Zeni Salete Boff; Secretaria de Finanças: GildásioFerreira Gomes; Adj. Secretaria de Finanças: Silvia Cléia Aires Ferreira: Secretaria 
de Administração: Enildo Gomes; Adj. Secretaria de Administração: Nelso Fortunato Ojeda; Secretaria Para Assuntos Jurídicos: Damá-
sio de Souza Pereira; Adj. Secretaria Para Assuntos Jurídicos: Rosana Luzia Gomes da Costa; Secretaria de Formação e Política Sin-
dical: José Olímpio da Silva Neto; Adj. Secretaria de Formação e Política Sindical: Eliete Julia Sala Santin; Secretaria do Interior: Bene-
dito Assis da Silva; Adj. Secretaria do Interior: Albir Alves de Brito; Secretaria de Imprensa e Comunicação: Gilmar Campos Soeiro; Adj. 
Secretaria de Imprensa e Comunicação: Adilson Benke; Secretaria de Aposentados e Pensionistas: Izael Santana da Silva; Adj. Secre-
taria de Aposentados e Pensionistas: Elza Barbosa dos Santos; Secretaria da Saúde do Trabalhador: João de Deus da Silva Filho; Adj. 
Secretaria da Saúde do Trabalhador: Celso Alfredo Simon; Secretaria dos Anistiados e Demitidos: Joacira Santana Rodrigues de Almeida; 
Adj. Secretaria dos Anistiados e Demitidos: José Maria Silva e Arruda; Secretaria de Cultura, Secretaria de Movimentos Sociais, Cultura, 
Raça e Etnia: Manoel Martins; Adj. Secretaria de Cultura, Secretaria de Movimentos Sociais, Cultura, Raça e Etnia: Idivaldo Bernardes 
de Oliveira; Secretaria dos Empregados em Empresas Públicas: Joilson Ruas do Nascimento; Adj. Secretaria dos Empregados em Em-
presas Públicas: Sandra Cristina Ribeiro; Suplentes de Direção: I - Deusdete Cabral; II - Rosina Almeida Paiva; III – Divina de Oliveira 
Santos; IV – Aderbal Castro de Queiroz; V – Donato Ferreira da Silva; VI - Jacira Weis. Conselho Fiscal – Membros Efetivos: I - João Se-
bastião Alves Pereira; II - Benedita Vandinéia de Oliveira; III - Edmilson Lourenço Máximo; Suplentes do Conselho Fiscal: I - Geovano 
Santos Moreira; II - Ademar Viana dos Santos; III - João Martins de Souza. 

Boletim informativo do Sindicato dos Servidores Públicos Federais do Estado 
de Mato Grosso 
 
Rua Dr. Carlos Borralho nº 82, bairro Poção. CEP 78.015-630 - Cuiabá-MT 
Telefone: (65) 3023-9338/3023-7000 - email: contato@sindsepmt.org.br 
Jornalista responsável: Mário Hashimoto DRT 200/MT 
                                      E-mail: mhashi104@yahoo.com.br 
Editoração eletrônica: Oficina A-104

Expediente

Na quarta‐feira, 6 de 
março, a Condsef 
participou de uma 

reunião com a Coorde‐
nadora‐Geral de Gestão de 
Pessoas do Ministério da 
Saúde (Cogep/MS), Etel 
Matielo, para cobrar 
andamento da recompo‐
sição das tabelas salariais e 
demais reivindicações dos 
servidores da Carreira da 
Previdência, Saúde e 
Trabalho (CPST). Além da 
Condsef, participaram da 
reunião as entidades CNTSS, 
Fenasp e a Federação Naci‐
onal dos Médicos (Fenam). 
Na ocasião, o presidente da 
Sindsep‐MT, Carlos Alberto 
de Almeida, questionou a 
coordenadora sobre os 
entraves burocráticos da 
Fundação Nacional da Saúde (Funasa) e também a respeito da PEC 101/2019, que se 
encontra parada na CCJ da Câmara dos Deputados.

Entidades cobram recomposição das tabelas salariais
 COGEP/MS 

O servidor Ademar Viana dos 
Santos recebeu, no dia 11, 
em sessão solene realizado 

no plenário das deliberações Renê 
Barbour, da Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso, a Outorga de 
Título de Cidadão Mato-grossense. 
O convite partiu do deputado 
estadual pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT),Valdir Barranco, 
pelo reconhecimentos de serviços 
prestados em prol da comunidade. 
Viana reside em Rondonópolis, faz 
parte do Conselho Fiscal do nosso 
sindicato e hoje é aposentado pelo 
Ministério da Saúde. Parabéns!

Ademar Viana recebe 
título de Cidadão 
Mato‐grossense na AL
Foto: Assessoria

Fotos: Mario Hashimoto
Conhecedora da situação dos intoxicados, a deputada Erica Kokay participou do evento apontando providências

O seminário foi elogiado 
pelos presentes e pelos 
que assistiram pela 
internet. A esperança  
agora é que esses assuntos 
saiam do marasmo.

A deputada federal 
Erica Kokay explicou 
que há necessidade 

de outra força tarefa 
para que a PEC 101 
saia do papel e seja 

definitivamente 
aprovada no 

Congresso Nacional. 
Caso isso não 

aconteça logo,  ela 
sugere um Projeto 

de Lei, cujo 
andamento é mais 

célere



N
o dia 3 de abril será 
Dia Nacional de 
Luta, convocado 
pelo Fonasefe que 
enviou ofício ao MGI 

solicitando o adiantamento da 
reunião da Mesa Nacional de Ne­
gociação Permanente. Na última 
reunião com a bancada sindical, 
em 28 de fevereiro, o MGI infor­
mou que não havia nenhum 
avanço a partir da proposta apre­
sentada ano passado que prevê 
reajuste apenas em 2025 (4,5%) e 
2026 (4,5%). 

Apesar de admitir um possí­
vel reajuste para este ano, a partir  
do aumento na arrecadação, o go­

verno segue sem apresentar ne­
nhuma resposta concreta à reivin­
dicação de reajuste ainda em 2024. 
Também não apresenta soluções 
para revogar medidas autoritárias 
do governo Bolsonaro. 

 
Impasse também nos benefí­
cios ­ Como também estão incluí­
dos na discussão da MNNP, segue 
também sem respostas a proposta 
de reajuste nos benefícios. Apesar 
de ser considerado por muitos um 
avanço, a proposta do governo de 
R$1.000,00 no valor do auxílio­ali­
mentação exclui aposentados e 
pensionistas.  

Ainda por essa proposta, o 

auxílio­saúde sairia dos atuais 
R$144 para R$215, em média, con­
siderando a contrapartida paga 
pelo governo. Vale lembrar que a 
Geap aumentou em 8% o valor 
dos planos para servidores acima 
de 59 anos. Já o auxílio­creche sai­
ria de R$321 para R484,90. A ban­
cada sindical segue lutando pela 
equiparação dos valores entre os 
Três Poderes. 

O calendário de atividades 
ainda prevê ações de mobilização 
entre os dias 16 e 18 de abril com 
realização de audiência pública na 
Câmara dos Deputados e pressão 
para que o MGI atenda a categoria 
neste período. (COM CONDSEF)

ENTENDA
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Veja nos quadros abaixo, informações que todo(a) servidor(a) precisa saber sobre a campanha salarial 2024

É preciso que servidores reforcem a 
unidade e se mobilizem para a luta

CONFIRA: RELAC�A�O RPV EXPEDIDO, INCONSISTÊNCIA CPF E FALECIDOS 
 

O Sindicato dos Servidores Públicos Federais de Mato Grosso, 
por meio de sua assessoria jurídica, providenciou a reexpe­
dições das Requisições de Pequeno Valor (RPV) que foram 

devolvidos ao Tesouro Nacional, no cumprimento de sentença do 
processo coletivo de adicional de insalubridade, sob o cumprimento 
de sentença processo n°1009698­48.2019.4.01.3600, que não foi pago 
aos servidores da ativa no mês de dezembro de 2009.  

O juiz federal, em despacho proferido em 15 de março de 2024, 
(juntar aos autos cópias dos documentos dos beneficiários que 
ainda não constam dos autos, bem como apresentar cópias legíveis 
de outros beneficiários e, ainda, relacionar os beneficiários falecidos 
e a respectiva pensionista/herdeira, juntando aos autos documen­
tos para comprovação, no prazo de 30 (trinta) dias), sob pena de ar­
quivamento pelo prazo prescricional.) 
 
Temos 4 situações:  
1­ Juntar documentos legíveis dos que ainda não constam nos autos 
para habilitar­se; 
2­ Da Relação dos Falecidos para os herdeiros necessários se habi­
litem; 
3­ Relação dos Inconsistentes com CPF irregular na Receita Federal 
e; 
4­ Da relação que estão com os valores para sacar junto à Caixa Eco­
nômica Federal. 
 
Para maiores informações e esclarecimentos, entre em 
contato com o JURÍDICO do SINDSEP/MT – FONE (65) 3023­
7000/99309­5678 (Dra. Adriane Santos dos Anjos) 
 
FALECIDOS 
PEDRO MESSIAS 
BENEDITO DIAS DA COSTA 
NELSON B. DO REGO 
NELSON VIEIRA DA SILVA 
SEBASTIÃO ALVES DA SILVA 
ADAUTO CABRAL DA SILVA 
OSVALDO ALVES DOS ANJOS 
ANTONIO JOSE DE LIRA 
VALERIO CAMARGO DA SILVA 
AMENAIDES BASTOS GUIMARÃES 
OSMAR FERNANDES 
EVALDO O. NOGUEIRA 
DIVINO ALVES VIANA 
FRANCISCO SANTIAGO 
MANOEL G. MATOS 
GILSON APARECIDO PASSARINI 
 
INCONSISTÊNCIA NO CPF 
CARMEM LUCIA ALVES 
ANA BENEDITA CARVALHO DOS SANTOS 
JOSÉ MÁRIO DA SILVA FILHO 
 
RPV´S EXPEDIDOS 
OSVALDO PEREIRA LIMA 
CECILIO PORIREU AIJAKO 
JOAQUIM SANTANA DE CAMPOS 
ANILDO RODRIGUES PEREIRA 
JANETE ALEXANDRE MARTINS ROSADA 
ZILMA ALMEIDA CORREA 
NEUSA MARIA BROCH COELHO 
REGINALDO JOSE DE CARVALHO 
MARIA APARECIDA DA SILVA 
RINA FERNANDES DA SILVA 
ELPIDIO CAMPOS DA SILVA 
CLIDIOMAR OLIVEIRA DOS SANTOS 
SEBASTIÃO AEZANE 
NILO ISMAEL DO CARMO 
GILDA BARROS MACHADO 
BENEDITA MONTEIRO BRAGA 
JOSE DA SILVA MAIA 
JANDIR PEREIRA JORGE 
GRACILDA GONÇALINA AMAJUNEPA 
WILSON DE BARROS 
MANOEL FERREIRA VILA NOVA 
JOSE ALVES DE SOUZA 
ELIA TEREZINHA CZARNOBAY 
JORGE IVAR VANNI 
JOSE DOMINGOS DA SILVA FILHO 
ANTONIO ANASTACIO DOS SANTOS 
RUTH ELCI BUCCO GUERRA 
ROMEU URAXE 
JOSE APARECIDO DE SANTANA 
VALDECIR STREG 
MAURY GONCALVES DE SA 
MIGUEL BATISTA SILVA 
MARILEI ANGELINA KISCHENER 
BENEDITO EIDE FERRAZ 
JOSE MIGUEL DE OLIVEIRA 
ARISTIDES GONCALVES DE MORAES 
ERMITA FERREIRA DE OLIVEIRA 
MARIA AMELIA MOREIRA DA CRUZ 
ALFREDO BARROS FILHO 
FRANCISCO ALVES BORGES 
MARIA AUXILIADORA DO NASCIMENTO SOUZA 
JOAO ORALDO MENDES 
SEVERINO BRAZ MOREIRA 
NILO VIEIRA DOS PASSOS 
RUBENS DATSE 
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GILENE PINHEIRO* 
 

O dia 8 de março é celebrado como o Dia In­
ternacional das Mulheres, uma data que 
simboliza a luta histórica das mulheres por 

seus direitos e pela igualdade de gênero. 
Nesse contexto, é importante refletir sobre a 

situação das mulheres no mercado de trabalho, um 
dos espaços onde as desigualdades entre homens e 
mulheres se manifestam de forma mais evidente e 
prejudicial. As mulheres enfrentam diversos desa­
fios para ingressar, permanecer e ascender no mer­
cado de trabalho em condições dignas e justas. 

 
Entre esses desafios, destacam­se: 
   1­ A discriminação salarial e de critérios re­

muneratórios: as mulheres recebem, em média, 
menos do que os homens pelo mesmo trabalho ou 
por trabalhos de igual valor. Segundo o relatório da 
Oxfam, as mulheres receberam apenas 51 centavos 
por cada dólar ganho pelos homens em 2019, uma 
disparidade que se acentua ainda mais para mu­
lheres pertencentes a grupos racializados e discri­
minados. 

    2­ A precarização e a informalidade: as mu­
lheres são maioria nos empregos mais mal pagos e 
precários no mundo, muitas vezes sem direitos tra­
balhistas e previdenciários. Além disso, as mulhe­
res sofrem mais com o desemprego, a subocupa­
ção e a desvalorização de suas qualificações 

profissionais. 
    3­ A sobrecarga do trabalho de cuidado não 

remunerado: as mulheres realizam mais de três 
quartos do trabalho de cuidado não remunerado 
em todo o mundo, como cuidar da casa, dos filhos, 
dos idosos e dos doentes. Esse trabalho, que é es­
sencial para a reprodução social e o bem­estar das 
pessoas, não é reconhecido nem valorizado eco­
nomicamente, e impõe às mulheres uma dupla ou 
tripla jornada que limita suas oportunidades de 
educação, capacitação e lazer. 

   4­  A violação de direitos e a violência: as 
mulheres nas cadeias agroalimentares e em outros 
setores econômicos sofrem violações de direitos 
que intensificam a exploração e o abuso sistemá­
tico. 

Essas condições, somadas à desigualdade 
econômica, amplificam as vulnerabilidades das 
mulheres, especialmente aquelas de baixa condi­
ção socioeconômica, diante dos impactos das mu­
danças climáticas. 

Diante desse cenário, é urgente e necessário 
promover políticas públicas e ações coletivas que 
visem garantir a igualdade de gênero e o empode­
ramento econômico das mulheres. 

Nesse sentido, o Brasil deu um passo impor­
tante ao aprovar, ainda que tardiamente em relação 
a outros países em desenvolvimento, a Lei nº 
14.611/2023, que dispõe sobre a igualdade salarial e 
de critérios remuneratórios entre mulheres e ho­

mens, e ao regulamentá­la por meio do Decreto 
Federal nº 11.795/2023 e da Portaria 3.717/2023 do 
Ministério do Trabalho e Emprego. Essa lei e seus 
instrumentos regulamentadores estabelecem a ob­
rigatoriedade de elaboração e divulgação de um re­
latório de transparência salarial e de critérios re­
muneratórios, que deve conter informações sobre 
a composição e a remuneração dos empregados 
por sexo, raça e etnia, cargo ou ocupação, e sobre os 
critérios adotados pelo empregador para promo­
ção e progressão dos empregados. 

Além disso, a lei prevê a elaboração de um 
plano de ação para mitigação da desigualdade sa­
larial e de critérios remuneratórios, que deve con­
templar medidas, metas e aferição de resultados, 
bem como a criação de programas específicos de 
treinamento, promoção de diversidade e inclusão, 
e capacitação e formação de mulheres. A lei tam­
bém determina a fiscalização e a aplicação de san­
ções administrativas e civis em caso de descum­
primento das normas. 

No entanto, é preciso reconhecer que a ino­
vação legislativa tardia ainda enfrenta alguns de­
safios para sua efetiva implementação e monitora­
mento, como a garantia da proteção dos dados 
pessoais dos empregados, a revisão dos códigos da 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), a dis­
ponibilização de ferramentas on­line para presta­
ção de informações complementares, e a criação 
de canais de denúncia específicos para casos de dis­

criminação salarial e de critérios remuneratórios, e 
por fim, a revisão do critério extremamente pro­
blemático de aplicação da lei esculpido em seu ar­
tigo 5º. *¹ 

Ademais, verifica­se que a lei quedou­se 
inerte ante a vulnerabilidade social da mulher tra­
balhadora, uma vez que ao direcionar­se para em­
presas com acima de 100 funcionários, ignora pro­
positalmente o vastíssimo mercado das micro e 
pequenas empresas, onde violações também ocor­
rem sistematicamente. Entendemos aqui que, 
mais uma vez, o discurso neoliberal e tendencioso 
que, aparentemente, advoga pela empregabilidade 
como garantia de direitos, se sobrepôs aos direitos 
das mulheres dentro de outros contextos de em­
pregabilidade. 

Ante todo o exposto, reconhecemos que este 
8 de março é propício para denunciarmos as injus­
tiças e as opressões que as mulheres sofrem no 
mercado de trabalho e em todos os âmbitos da 
vida. É também um momento para reivindicarmos 
nossos direitos e nossa dignidade, e para exigirmos 
mudanças estruturais que garantam a igualdade 
de gênero e o fim da exploração capitalista e pa­
triarcal. Por isso, é preciso que todas e todos se mo­
bilizem nessa luta, que não é apenas das mulhe­
res, mas de toda a classe trabalhadora. 

 
 *1 Art. 5º Fica determinada a publicação se‐

mestral de relatórios de transparência salarial e de 
critérios remuneratórios pelas pessoas jurídicas de 
direito privado com 100 (cem) ou mais empregados, 
observada a proteção de dados pessoais de que 
trata a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais). (Grifo 
nosso) 

  
*SECRETÁRIA GERAL SINDICELPA E SECRETARIA DE 

RELAÇÕES DO TRABALHO CUT BAHIA 

NOME
DIa 
 
ADALBERTO NASCIMENTO DA SILVA 23 
ADALGISA BORORO RIBEIRO 19 
ADILVAN DE SOUSA LOPES 27 
ADNEN RAJAB 17 
ALBINO KLIPEL 08 
ALTINA MARIA DAS DORES OLIVEIRA MORAES 23 
ALUIZIO BISPO FERREIRA 08 
AMARILDO PARPINELI DA PAIXAO 24 
AMAURY RODRIGUES DOS SANTOS 16 
ANA RODRIGUES MAGALHAES 24 
ANDREIA DE SOUZA FERREIRA SILVA 02 
ANGELA MARIA GOMES 02 
ANISIO DE MORAES JARDIM 07 
ANTONIO AUGUSTO 24 
ANTONIO AVANIAS DA SILVA 11 
ANTONIO ENIO FIGUEIREDO 02 
ANTONIO HUGO FERREIRA 01 
ANTONIO LUIZ DE SOUZA MEIRA 20 
ARCILIO DE BARROS FILHO 24 
AROLDO DE SOUZA JUNIOR 06 
ARTUR JORGE ALVES GUERRA 01 
ARY CESAR NERIS 14 
ATHAIDE DE ASSUNCAO 17 
BATMAISTERSON SCHMIDT 07 
BENEDITO FERREIRA DA SILVA 11 
BENEDITO MAXIMO DA CUNHA FILHO 27 
BENEDITO REGINALDO FERRAZ 28 
BENEDITO SERGIO NUNES DE SOUZA 26 
BENEDITO TEODORO DE MATOS 20 
BENJAMIM WAAYHO 15 
BERNADETE COELHO RODRIGUES PEREZ 16 
CANIZIO DA LUZ 15 
CARLOS ANTONIO MORAES MACHADO 22 
CELESTINA FRANCISCA DE PAULA E SOUZA 06 
CESAR AUGUSTO NOVAES PEREIRA 13 
CHIRLEY MARIA DE OLIVEIRA ALMEIDA 22 
CHRISTIANE IBIAPINO 20 
CLODOALDO PEREIRA AZEVEDO 27 
CLOVIS MORALES PESTANO 10 
CONCEIÇAO APARECIDA PASCOAL 24 
CRISTIANE FERREIRA DE ASSUNÇÃO 29 
CUSTODIO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO 27 
DAIDE PARDINHO DE OLIVEIRA 15 
DANIEL JUSTINIANO PEDRAÇA 25 
DEJANYRA RODRIGUES ALVES 28 
DELVINA ALMEIDA DO ESPIRITO SANTO 03 
DIRCEU SANTANA DE AMORIM 22 
DIVANI MARTINS ARAUJO 25 
DOUGLAS MAGANHA DA SILVA 11 
ED SALIES FONSECA 06 
EDILAINE MARIA CANDIDO DE S. SARRA 20 
EDSON RIBEIRO DA SILVA 24 
EDUARDO DE PODESTA ZANI 10 
ELENIR DE MORAES 10 
ELIAS BELISARIO DE ARAUJO 20 
ELIEDER TIAGO GONÇALVES DE OLIVEIRA 05 
ELION LEOPOLDO DE ANUNCIAÇAO 20 
ELISA MARIA TROMBETA BALESTRIN 14 
ENILDES GONCALVES DA COSTA 08 
ERONIDES GALDINO DE ALMEIDA 17 
ESTEVINA ANICETA DE FIGUEIREDO 17 
EVA LINDAMAR RODRIGUES DE CARVALHO 12 
EXPEDITO LEITE 21 

FERNANDO FERREIRA DE SOUZA 21 
FRANCISCO CARLOS VIEIRA 13 
FRANCISCO NASCIMENTO DA SILVA 01 
FRANCISCO SIMPLICIO DE ABREU 20 
GALDINO IZIDORO DE MORAIS 18 
GENI SOARES DA SILVA 16 
GERALDINA AGUIAR DA SILVA 04 
GILBERTO JOSE DA SILVA 30 
GLEIDA MARIZA COSTA 13 
GONÇALO DE OLIVEIRA SANTOS 03 
HELIO DE SOUZA BARBOSA 03 
HERMENEGILDO REIS DE ALMEIDA 13 
HOZANA SILVA 22 
ILDA FERREIRA MESQUITA 24 
IOLANDA TOMAZ DE PAULA 05 
IRENE DA SILVA MEDRADO CRUZ 07 
IRENE DE ALMEIDA LOPES 06 
IRENE GOMES PEREIRA 01 
ISABELLA FERREIRA LIRA 09 
ISAURA TITON 24 
IVANDO LUIZ ARAUJO 15 
IVERCIO EUZEBIO EVANGELISTA 12 
IVETE LUCIA VILAR DE QUEIROZ 15 
JAMIR ALVES FERREIRA 29 
JAMIR CORREA GUIMARAES 18 
JANE MARIA DE CAMPOS 19 
JANETE PEREIRA SILVA 03 
JOANA BATISTA GAUDENCIO 07 
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 08 
JOAO GALDINO DE SOUZA 18 
JOAO LUCAS DA SILVA 14 
JOAO OLIVEIRA ROCHA 06 
JOÃO OROLDO MENDES 24 
JOAO WEREHITE RAI RATE 19 
JOAQUIM MENDES DE OLIVEIRA 06 
JORGE ASSIS DE FIGUEIREDO 08 
JORGE DE MORAES 23 
JORGE ISIDORO DE MORAES 28 
JORGE MIDOM 01 
JORGE PINTO DE OLIVEIRA 23 
JOSÉ CRISÓSTEMO G. DE FREITAS JR 26 
JOSE FERNANDO S. DA SILVA 21 
JOSE FERREIRA DE SANTANA 08 
JOSE GERALDO MESQUITA 08 
JOSE JORGE DE SOUZA 24 
JOSE RAMOS DA SILVA 29 
JOSE RODRIGUES NOGUEIRA 29 
JOSIANE RUTH ARRUDA DO NASCIMENTO 09 
JOVENAL AZOMARE 09 
JULIANNE PINHEIRO MONZON 15 
JULIZAR VILELA PINHEIRO 19 
JURACI PEREIRA DOS SANTOS 04 
JURANICE CATARINA DE FRANCA 30 
KEILA REJANE BARBOSA BORGES 02 
KETLLI NARA JESUS DA SILVA 28      
LEIDE SANTOS AGUIAR DIAS 09 
LENIR PIRES DE SOUZA 15 
LEONARDO GONCALVES DE SOUZA 28 
LEONICE DE OLIVEIRA NASCIMENTO 11 
LOURDES FERREIRA FIRMINO DA SILVA 30 
LOURDES MARIA DE ALMEIDA SILVA 30 
LUCINDA VITURINA DE ARRUDA 15 
LUISA SILVA CAMPOS 21 
LUIZ ANTONIO DE SOUZA 08 
LUIZ CARLOS DA LUZ 07 
LUIZ JOSE DA SILVA 15 
MANOEL DA PAIXAO MARTINS 11 
MANOEL DE FREITAS 04 
MANOEL DIVINO DA SILVA 11 
MANOEL ESMELIANO DA SILVA 29 
MANOEL SANTANA DA COSTA 26 
MARCEL CORDEIRO LOPES 24 
MARCELINO RAMOS ARRUDA 12 
MARCOS ANTONIO ROCHA E SILVA 23 

MARCOS BENEDITO NASCIMENTO PINHEIRO 25 
MARIA ANTONIA BOM DESPACHO 12 
MARIA AUXILIADORA DE OLIVEIRA RAMOS 09 
MARIA BENEDITA VICTORIO 26 
MARIA BERMAN DOS PASSOS 18 
MARIA CORREA DELGADO 07 
MARIA DE FATIMA ALVES PEREIRA 26 
MARIA DO CARMO DE MEDEIROS ANDRADE 05 
MARIA INEZ RIEIRA 24 
MARIA MADALENA DA SILVA 07 
MARIANE CARLI DE ALMEIDA GIMENES 26 
MARLI BATISTA RODRIGUES 13 
MARLI BERGONCI POLITA 28 
MAURICIO ALVES RATTACASO JUNIOR 04 
MAURICIO HERMOGENES NOGUEIRA 19 
MICHAELE R. DA CRUZ SAMPAIO 21 
MIGUEL FERREIRA DE OLIVEIRA 13 
NILCE NUNES DE AMORIM 30 
OLIVIA DE ABREU BALLESTEROS 26 
OLIVO COLETTI 23 
ORLANDO FRANCISCO DE ASSIS 28 
PAIXAO BENEDITO GUIMARAES CALDAS 20 
PAMELA MARCELINA DE PAULO 30 
PATRICIA FURTADO DE OLIVEIRA AGUIAR 28 
PAULINA DE ALMEIDA RAMOS 11 
PEDRO DO CARMO CORREIA 07 
POMPILIO RODRIGUES DE LIMA 27 
RENEE MARIA DE ALMEIDA 23 
RICARDO LOPES GUSMAO 03 
RINA FERNANDES DA SILVA 10 
RINALDO DA SILVA 03 
ROGERIO RIGOTTI 24 
RONALDO MIGUEL COSTA LEITE FILHO 02 
ROSANGELA SIMÃO DE MATOS 03 
ROSINEIA MAIA DE AMORIM FRANÇA 11 
ROZANA GUARIN 18 
RUFINO ANASTACIO DE OLIVEIRA 07 
SAMUEL DUARTE DE MELLO 08 
SEBASTIAO AUGUSTO DE JESUS 23 
SEBASTIAO FRANCISCO MARCAL 02 
SELMA LIMINATA DE MORAIS 21 
SELMO JACINTO DE OLIVEIRA 24 
SENHORINHA PEREIRA DE AMORIM 02 
SIMONE BRANDÃO BARBOSA ALMEIDA 12 
SIMONE COELHO DIAS 13 
SOCORRO IRALA 03 
TARAS HANEIKO 20 
ULISSES ZOZIMO DE ALENCASTRO 04 
VALDILENE APARECIDA DE OLIVEIRA 18 
VANDERLEI DA SILVA VANNI 08 
VANILDA PINHEIRO ALMEIDA 29 
VANINHO BATISTA NOGUEIRA 04 
VERACY TIZZIANI 15 
VERALUCIA FARIAS SANTOS 23 
VERIANO VALDEMIR DE OLIVEIRA 09 
VICTORIA DE CAMPOS DOS SANTOS 15 
VITOR AURAPE PERUARE 19 
WALTERSOM LEAO CARDOSO 21 
YABUTI METUKTIRE 04 
ZILDA MADALENA ARAUJO DE OLIVEIRA 17
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